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Resumo 

 

Com habilidades de construir materiais, dispositivos e sistemas com precisão atômica, a 

nanotecnologia promete melhoria nas habilidades humanas, novas indústrias e produtos, 

resultados sociais e qualidade de vida, com possibilidades de produzir consideráveis 

impactos econômico-político-social-ambiental-jurídico. Apesar das oportunidades e do 

fascínio gerados em torno dessa tecnologia emergente, cientistas dos mais diversos 

campos do conhecimento abordam a grande problemática envolvendo a nanotecnologia 

no mundo hodierno, referindo a potencialidade e também os riscos que elas podem 

trazer para todas as áreas. O avanço da ciência impôs e, continua a impor ao Estado e ao 

Direito, a crescente vigilância quanto à possibilidade de riscos e danos perpetráveis à 

integridade física e mental de seres humanos, a fim de que o progresso científico 

compatibilize-se com as normas e princípios tutelares da personalidade humana, 

reconhecidos e firmados na Constituição de 1988, considerada, no atual paradigma de 

Estado Democrático de Direito, centro do sistema jurídico. Na prática, em termos 

jurídico-constitucionais, o Direito, por meio do estabelecimento de instrumentos 

jurídicos deve criar medidas de segurança e gerenciamento preventivo e precaucional, 

adequadas, ordenadas e antecipatórias (legislação, instrumentos de avaliação e gestão) 

de riscos nanotecnológicos, voltada para uma amplitude temporal (responsabilidade 

prospectiva) até então desconsiderada pelo Direito, a fim de limitar ou neutralizar a 

causação de danos, cuja irreversibilidade total ou parcial gera efeitos, danos e 

desequilíbrios negativamente perturbadores da sobrevivência condigna da vida humana 

e de todas as formas de vida centradas no equilíbrio e estabilidade dos ecossistemas 

naturais ou transformados. 

 

Palavras-chave: Nanotecnologia. Gestão de riscos nanotecnológicos. Constituição 

Federal do Brasil. Responsabilidade civil.  
 

Introdução  

 

A nanotecnologia engloba a habilidade de trabalhar a nível molecular, átomo por átomo, 

criando estruturas com organizações moleculares diferentes e explorando as novas 

propriedades exibidas em tal escala, cujas partículas correspondem à ordem de 1-100 

nanômetros, os quais não podem ser vistos a olho nu. Mostra-se realmente importante 

para os avanços tecnológicos, pois além de reproduzir aquilo que os organismos 
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naturais podem criar, também pode ir além – o que possibilita a criação de novos 

materiais com uma precisão extraordinária, em níveis atômicos. 

Engelmann et al. (2014) destacam ser a nanotecnologia hoje um dos principais focos 

das atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação em todos os países 

industrializados. Os nanomateriais são utilizados nas mais diversas áreas de atuação 

humana, podendo-se destacar as seguintes áreas: cerâmica e revestimentos, plásticos, 

agropecuária, cosméticos, siderurgia, cimento e concreto, microeletrônica, e, na área da 

saúde, possuem aplicação tanto na odontologia quanto na farmácia (especialmente em 

relação à distribuição de medicamentos dentro do organismo), bem como em inúmeros 

aparelhos que auxiliam o diagnóstico médico (ABDI, 2011). 

Estima-se que até 2020 serão movimentados mundialmente cerca de US$3 trilhões, e 

que todo o setor de semicondutores e metade do setor farmacêutico dependa desses 

novos materiais, sendo globalmente empregados seis milhões de trabalhadores na 

fabricação e manuseio de nanomateriais e nanopartículas (Roco et al. 2011), com 

aproximadamente 20% de todos os produtos fabricados no mundo baseados em certa 

medida, na utilização da nanotecnologia. Razão de ser nova tecnologia, os riscos 

associados com o fabrico e utilização de nanomateriais são consideravelmente 

desconhecidos, bem como desconhecidos os efeitos dos novos materiais sobre a saúde e 

o meio ambiente, os trabalhadores seriam susceptíveis de estarem entre os primeiros a 

experimentar altas taxas de exposição (OIT, 2010). 

Isso ocorre devido a sua incorporação em diversas tecnologias já existentes (física, 

química, biologia, medicina, eletrônica etc.), resultado de convergência tecnológica com 

capacidade de criação de novas formas de vida, porém com possibilidade no aumento de 

riscos de forma ilimitada e incontrolável, o que permitiria, quando liberadas e dispersas 

no ambiente, interagirem de forma diferente, tornando-se muito facilmente absorvidas 

pelos organismos de seres vivos (Maynard, 2005), provocando efeitos surpreendentes e 

unpredicted (que não é previsto), ou unpredictable (que é incapaz de ser previsto) 

(IRGC, 2006), além de potencialmente mais tóxicos do que a mesma massa de 

partículas equivalentes, convencionais e maiores (Renn et al. 2006; Drobne, 2007; Lai 

et al. 2010; McIntyre, 2012). 

Dada a imprevisibilidade de seus resultados, devida às incertezas científicas sobre o 

entendimento dos riscos relacionados com o pequeno tamanho, área e química 

superficial, solubilidade e formato, nanopartículas poderiam causar perturbações em 

níveis molecular e celular. Semelhantes em tamanho às macromoléculas biológicas 

como proteínas, DNA e fosfolipídios, trazem consequências importantes, podendo 

levantar princípios éticos inteiramente inéditos em relação às demais biotecnologias. 

Estudos iniciais afirmam que, na área da saúde humana, as nanopartículas podem causar 

inflamação, destruição de células cerebrais e lesões pré-cancerígenas, e ainda, com 

possibilidades das pesquisas científicas envolverem os seres humanos, apesar da 

proibição emanada ao final da Segunda Guerra Mundial, haja vista as experiências 

conduzidas pelos cientistas nazistas. 

Há riscos associados à nanotecnologia num cenário complexo e ainda de difícil 

definição, mas que, todavia, não podem ser subestimados, como, por exemplo, aqueles 

relacionados aos direitos de propriedade intelectual, riscos políticos em relação ao 

impacto no desenvolvimento econômico de países e regiões, riscos em relação à 

privacidade, quando sensores em miniatura se tornarem imperceptíveis, riscos ao meio 

ambiente, com o lançamento de nanopartículas no ecossistema, riscos quanto à 

segurança dos trabalhadores e dos consumidores em contato com nanomateriais. Há 
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uma imensidão de perigos, sendo possível situá-los em categorias mutáveis, conforme o 

estado da arte: riscos para a biodiversidade (ambiente natural), para a integridade do 

patrimônio genético humano (DNA), para a vida e a saúde humana (diversos órgãos e 

componentes do corpo). 

Em específico estudo de caso publicado em 2010 sobre o uso de nanopartículas de 

dióxido de titânio (nano-TIO2) em protetores solares, a Agência de Proteção Ambiental 

(do inglês, Environmental Protection Agency – EPA) dos Estados Unidos concluiu pela 

exposição tanto em ambientes profissionais ou entre a população em geral e nos 

organismos vivos (biota), em quase todas as fases do ciclo de vida, além de nenhuma 

via de exposição (respiratória, ingestão, dérmica) poder ser descartada irrelevante para 

os trabalhadores. 

Ainda existem várias incertezas ligadas ao desenvolvimento da nanotecnologia, já que 

existem poucos estudos sobre os impactos do uso de nanopartículas. Os países que 

mantêm investimentos em pesquisas também não se ocuparam da elaboração de leis e 

regras que controlem o desenvolvimento da tecnologia. Na visão de alguns 

pesquisadores, a principal barreira ao desenvolvimento da nanotecnologia, a nível 

mundial, está relacionada aos riscos associados aos impactos no meio ambiente do uso 

de nanoestruturas, um dos pontos mais questionados pelos críticos da Nanociência. 

Além disso, pelo fato da nanotecnologia ser capaz de agir de uma forma 

fundamentalmente diferente em comparação com seu respectivo material em escala 

macro, tem-se que seria impossível inferir a segurança dos nanomateriais utilizando a 

informação derivada do material de origem a granel. Soma-se a isso, o fato de que no 

Brasil e na quase totalidade do Globo, não há legislação específica com exigências de 

novos e específicos métodos e instrumentos de avaliação quando um composto de 

produto de escala maior é substituído com o mesmo composto em nanoescala, ficando 

aspectos sanitários e de segurança, além de questões éticas, sociais e de governança, 

aquém do desenvolvimento da nanotecnologia. Apesar disso, segundo inventário do 

Project on Emerging Nanotechnologies (2015) do Woodrow Wilson International 

Center for Scholars encontra-se disponível no mercado global por 622 empresas em 32 

países, quantidade superior a 1.800 produtos, processos e serviços envolvendo 

medicina, sistema de liberação de fármacos, alimentos, cosméticos, cuidados pessoais e 

de higiene (a categoria saúde e fitness contém a maioria dos produtos - 762, ou 42% do 

total), bioenergia, dispositivos bioeletrônicos/magnéticos/optoeletrônicos. 

Embora não exista um quadro regulamentar específico para a área, quando os produtos 

são registrados em diferentes países, inclusive no Brasil, as respectivas agências 

reguladoras o fazem de acordo com o seu tipo, em análise cada-a-caso, utilizando-se de 

normativas aplicadas em geral aos produtos químicos, medicamentos, cosméticos, 

alimentos e outras, mesmo não havendo nenhuma referência explícita aos 

nanomateriais. Representantes de várias organizações, governamentais ou não, e de 

grupos científicos (Friends of the Earth, 2006; 2008; Soil Association, 2008; Woodrow 

Wilson Center, 2008; Davies, 2006; Taylor, 2006), em âmbito nacional e internacional 

manifestam dúvidas quanto à capacidade regulamentar dos diplomas legais, normas de 

investigação e dos métodos, ensaios, protocolos e estratégias convencionais disponíveis 

de aferição da toxicidade não específicos aplicados à nanotecnologia, bem como da 

capacidade das autoridades públicas para lidar com uma abordagem caso-a-caso (IRGC, 

2009). 

A pesquisa tem por objetivo, investigar se o sistema jurídico brasileiro é (in)suficiente 

para atender especificamente as inovações tecnológicas inerentes à nanotecnologia, com 
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exigências de criação de metodologias precaucionais para identificar, avaliar e gerenciar 

os prováveis riscos em todo ciclo de vida de nanomateriais e nanopartículas, através de 

instrumentos de prevenção e precaução, antes da introdução no mercado, de produtos, 

serviços e processos que contenham nanotecnologia. Compreende-se que a 

regulamentação jurídica tem por finalidade oferecer segurança jurídica aos 

consumidores e trabalhadores das presentes e futuras gerações (foco prospectivo) e ao 

meio ambiente. Para tanto, deverá exigir a adoção de medidas de adequado descarte dos 

resíduos da produção, além de estabelecer os procedimentos para responsabilização 

civil, criminal e administrativa dos envolvidos, quando for o caso. 

 

Metodologia 

 

O estudo teve por escopo a realização de pesquisa exploratória e bibliográfica através 

do levantamento de dados encontrados na literatura. Foram realizadas pesquisas 

bibliográficas por bases de dados em periódicos CAPES, consultando-se artigos 

originais e de revisão sobre o tema Nanotecnologia, Riscos, Regulação; além de livros 

específicos da área da Nanotecnologia e do Direito. Utilizou-se também do método 

analítico no estudo dos riscos nanotecnológicos, da responsabilidade civil prospectiva 

que se apoia, essencialmente, na ideia de risco e de prevenção do dano (Gorgoni, 2009, 

p, 252), ao contrário da responsabilidade retrospectiva que segue a lógica da culpa e do 

ressarcimento do dano; do princípio da precaução e para a análise da legislação. 

Como aponta Ferreira (2011), o grande problema que surge agora e instiga novos 

estudos em torno da responsabilidade é que, diferentemente do passado, as ações 

humanas intencionais têm, sobretudo em algumas áreas como ciência, tecnologia, meio 

ambiente, biogenética, nanotecnologia, direitos sociais prestacionais, projetado 

consequências para o futuro, e não imediatamente ou no instante do exercício do direito 

à liberdade ou à autonomia. Essas consequências têm se mostrado imprevisíveis, 

incalculáveis, no mais das vezes, irreversíveis e, em alguns casos mais graves, até 

mesmo fatais, como denunciou o acidente nuclear de Chernobyl em 1986 e, mais 

recentemente, em Fukushima, no Japão, em março de 2011. 

Daí a necessidade de uma postura ativa, preventiva, de cautela, mas ao mesmo tempo de 

constante exercício assecuratório, sem que se exija rigorosamente a configuração do 

nexo causal típico da responsabilidade retrospectiva. 

 O tempo e o futuro vêm adicionando e, por conseguinte, adotando, a cada dia, novos 

filhos à já numerosa “família semântica” (Gorgoni, 2009, p. 254) da responsabilidade 

(Hart, 2008, p. 212),
2
 exigindo-lhe novos esquemas e construções, nomeadamente 

extraídos da Constituição Federal, que possibilitem responsabilizar os tomadores de 

decisões do presente com repercussões vindouras. 
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A Constituição Brasileira de 1988 estabeleceu em várias cláusulas espalhadas ao longo 

de seu texto, enunciados como a proteção ambiental para as presentes e futuras gerações 

delineada no artigo 225, caput,
3
 segundo o qual imputa, “sob o pálio de uma perspectiva 

prospectiva da responsabilidade, um dever ao Estado e à coletividade em defender e 

preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações, estabelecendo, em 

última instância, não um sentido setorial, adstrito ao universo ambiental, mas de teor 

geral e generalizante basilar na relação intergeracional do tecido social”. É dizer, o 

enunciado do dispositivo Constitucional, não serve apenas de paradigma normativo à 

proteção ambiental, mas a todas as esferas que se projetem para o futuro e representem 

algum risco de dano imprevisível ou incerto (Ferreira, 2011). 

Fundamentada na Constituição Federal de 1988, sob o paradigma do Estado 

Democrático de Direito, a pesquisa defende a garantia e aplicação direta dos direitos 

fundamentais, com sujeição formal e material das práticas jurídicas aos conteúdos 

constitucionais, indicando que agentes econômicos, empresas e Estado devem atentar-se 

aos preceitos mandamentais da Carta Constitucional e da legislação infraconstitucional, 

para, no mínimo, alcançar um padrão de conduta que atenda aos ditames dos direitos 

fundamentais, de tal forma que seja possível observar que o desenvolvimento 

econômico não é mais importante que o desenvolvimento humano, tanto um, quanto o 

outro, promessas das tecnologias convergentes. 

 

Discussão e Resultados 
 

Dos laboratórios, os resultados das pesquisas na escala nanométrica ganham a indústria 

e se transformam em produtos, processos e serviços que já estão à disposição para o 

consumo, sem, no entanto, terem sido adequadamente avaliados os riscos tanto à saúde 

humana, quanto ao meio ambiente, bem como o devido monitoramento do descarte dos 

respectivos resíduos. Da mesma forma, pesquisas relatam potenciais efeitos 

toxicológicos de nanopartículas na saúde humana resultado de interações e alterações 

biológicas, físicas e químicas nos diversos sistemas funcionais orgânicos como 

respiratório, digestivo, nervoso, linfático, excretor, circulação sanguínea, pele, leite 

materno, músculos e placenta; além de contaminações no meio ambiente. Arremate-se 

que ainda não existe regulamentação jurídica específica na quase totalidade dos países 

produtores; não há consenso entre os cientistas sobre sua definição e metodologia para a 

aferição dos efeitos toxicológicos, bem como não há um controle sobre o efetivo 

número de nanopartículas existentes. 

Embora as exposições de trabalhadores, consumidores e dos ecossistemas em contato 

com aplicações e produtos contendo nanomateriais se encontrem em contexto de 

significativa gravidade, podendo levar à riscos de exposição por inalação, absorção 

cutânea ou ingestão, e, apesar dos apelos à moratórias  (ETC Group, 2003; Friends of 

the Earth, 2006; 2007; 2008; Miller, 2006; UITA, 2007) para que governos e indústrias 

elaborassem “regulamentos apoiados por uma abordagem preventiva” no sentido de 

atentar-se para a problemática gerada pela nanotecnologia, a regulamentação jurídica do 

uso dessa tecnologia avançou lentamente ao redor do globo, no sentido de garantir a 

segurança de trabalhadores, consumidores e dos ecossistemas em contato com suas 

aplicações e produtos. 
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Nesse cenário, dois instrumentos passaram a protagonizar a gestão dos “novos danos” 

(danos ainda mais complexos e insidiosos, como aqueles inerentes às questões 

ambientais), a saber, os já bem conhecidos princípios da prevenção e da precaução. 

Ambos estabelecem mecanismos voltados ao evitar e não ao reparar, mas a ideia de 

precaução é particularmente mais ampla. A precaução como princípio surge na 

Alemanha (Vorsorgeprinzip). Vorsorge vem a ser mais do que um simples “dever de 

cuidado” (sorgfaltspflicht). Ele estabeleceu, assim, um paradigma novo para dar uma 

proteção ex ante, a interesses de ordem coletiva ou futuros. Um “simples” perigo, ainda 

que sem provas científicas conclusivas, já estaria a autorizar a adoção de medidas 

jurídicas para impedir que o próprio dano deixe de acontecer (Câmara Carrá, 2016). 

Para Cyril Sintez (2011, p. 451), antes da realização do fato danoso, como evidenciam 

as situações de ameaça à vida privada, a sanção deve ser dada para antecipar-se à 

realização mesma do dano, ainda que o risco não seja de todo conhecido considerando-

se o chamado estado da arte. Aqui é expressa a referência ao princípio precautório, que 

outorga o derradeiro fundamento normativo para as conclusões apresentadas por Sintez: 

“Assim, antes da realização do fato danoso, as manifestações preventivas da 

responsabilidade civil se realizam, seja por meio de medidas preventivas de antecipação 

do risco conhecido, seja por meio de medidas de precaução”. 

Entende-se, a partir daí, que o princípio da precaução (imbricado com os princípios da 

solidariedade entre gerações ou da responsabilidade de longa geração), deve ser 

aplicado ao gerenciamento de possíveis riscos ocasionados pelo desenvolvimento com 

utilização da nanotecnologia, considerando-se seu reconhecimento no direito interno e 

em documentos internacionais ratificados pelo Brasil, quando incertezas científicas em 

razão da alta complexidade da ciência e da sociedade se impõem. 

Em nível global, governos, fabricantes e organizações civis são desafiados a 

estabelecerem um sistema jurídico-legal que contemple novas metodologias 

precaucionais de gestão e monitoramento de prováveis e alguns já comprovados riscos e 

danos ocorridos durante a cadeia produtiva e a pós-comercialização de produtos 

contendo nanomateriais e nanopartículas. Estudos e relatos científicos tem recomendado 

que os nanomateriais sejam tratados como se fossem substâncias inteiramente novas em 

relação àquelas inseridas no âmbito de regulamentação de produtos químicos, 

medicamentos, alimentos, cosméticos e outros temas, exigindo-se para tanto, alterações 

ou nova legislação. 

Novas metodologias devem incorporar critérios de tamanho, forma, área de superfície, 

área de atividade e estrutura, além de exigir a construção de novos instrumentos de 

detecção, monitoramento e a caracterização adequada de nanomateriais, bem como os 

processos de compreensão que acontecem na superfície da nanopartícula quando em 

contato com os sistemas vivos, a fim de entender os possíveis efeitos toxicológicos, e, 

por conseguinte, contemplar as especificidades de controle e gerenciamento dos riscos 

em toda a cadeia produtiva e ciclo de vida de produtos e serviços com nanotecnologia. 

Inobstante a inexistência de lei específica regulamentando a matéria da nanotecnologia 

no Brasil, conclui-se que de forma reflexa e parcial, pela via da interpretação integrativa 

da analogia legis, o ordenamento jurídico brasileiro oferece regulamentação à 

nanotecnologia, para identificação da responsabilidade, mensuração dos parâmetros, 

sanção e estabelecimento de condutas precavidas no trato para com o risco 

nanotecnológico, em especial por estabelecerem o princípio da precaução, como a Lei 

de Biossegurança nº. 11.105/2005; a Política Nacional de Resíduos Sólidos nº. 

12.305/2010; de Atividades Nucleares nº. 6.453/1977, além da prática jurisprudencial 
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com aplicação de tratados internacionais ratificados pelo Brasil, antes e após a 

promulgação da Constituição Brasileira de 1988, entre eles, a Agenda 21 (1992) e o 

Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança (2000) e, do recurso aos princípios 

constitucionais inspiradores do sistema da analogia juris, como o princípio da 

precaução fundamentado pela obrigação geral de segurança e da reparação integral dos 

danos, da dignidade humana, respeito à vida e à saúde. 

Permanece, contudo, o desafio jurídico brasileiro em regulamentar específica e 

abrangentemente a nanotecnologia ou promover a adaptação em especial das leis de 

biossegurança e de resíduos sólidos para seu adequado descarte, envolvendo a geração 

de novas metodologias e protocolos com abordagem multidisciplinar, principalmente 

entre a química, responsável pela síntese, quantificação e caracterização dos materiais, a 

biologia e a medicina, na concepção dos ensaios e na interpretação dos resultados a fim 

de se identificar e avaliar sistematicamente materiais e processos alternativos mais 

seguros, e com isso, antecipar os riscos potenciais de produtos e processos contendo 

nanopartículas e nanomateriais, atentando-se para a Constituição Federal de 1988 de 

viés garantista, e dirigente para o campo da formulação, interpretação e aplicação das 

leis, a qual vincula todos os poderes estatais (Executivo, Legislativo e Judiciário), 

indústrias, cientistas, laboratórios, universidades e demais partes interessadas no 

desenvolvimento da nanotecnologia, com propósito de garantir que a sociedade venha 

desfrutar dos benefícios econômicos e sociais generalizados que a nanotecnologia 

promete oferecer. 

 

Conclusões 

 

É apontado que a nanotecnologia pode ser a próxima revolução industrial, com a 

esperança de que suas inovações permitam direcionar a nossa sociedade para um 

caminho mais sustentável, todavia Rejeski et al. (2008) concluem: “as experiências do 

passado com a introdução de novas tecnologias e materiais (por exemplo, amianto, 

chumbo, alimentos geneticamente modificados, DDT) devem convencer o governo e a 

indústria que muito pode dar errado se descaracterizarmos a bússola social ou científica, 

nesta fase inicial da nossa jornada”. 

Importante observar que as transformações por que passa a sociedade afetam suas 

necessidades vitais que se originam, “normalmente, da mudança das condições de vida 

provocadas pelos descobrimentos científicos e suas aplicações tecnológicas” (De La 

Cueva, 2004) tais como questões relacionadas com a biotecnologia, biomedicina, 

biogenética, a reprodução assistida, clonagem humana, transplante de órgão, alimentos 

transgênicos, a globalização da economia e a deterioração da biota, o tráfico 

internacional de drogas, exigem um posicionamento do sistema jurídico seja no sentido 

de ordenar e limitar a aplicação de novos empreendimentos terapêuticos, seja no sentido 

de punir desvios comportamentais que afetam o bem-comum.  

Nesse caso, a Constituição Brasileira, como fonte maior do Direito: “servirá para 

explicitar a tensão entre o mundo dos valores e o mundo da regulação social, fazendo 

com que a sociedade integre no seu cotidiano normas, que não se resumem à solução de 

conflitos interindividuais ou grupais, mas que forneçam os parâmetros de uma 

sociedade, garantidora do bem comum, da segurança jurídica e da justiça” (Barretto, 

2006). 
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